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NOTA PRÉVA

Este texto, com a denominação “Direito das Contraordenações Questões 
Gerais” surgiu em 2010, como uma síntese de anteriores escritos sobre 
esta área do Direito, atualizada sempre que as alterações do sistema jurí-
dico ou a evolução do pensamento do signatário o motivaram.

Ainda com a mesma estrutura teve uma 2.ª edição, em 2011, incorpo-
rando outros elementos da autoria do signatário. 

Destinava-se a servir de suporte à preparação das aulas dos alunos do 
então designado “Mestrado em Direito Judiciário”, da Escola de Direito 
da Universidade do Minho, em que o signatário colaborou, sendo expres-
são de uma reflexão em aberto sobre alguns dos temas mais importantes 
do Direito das Contraordenações, com especial incidência em matérias 
de natureza processual. 

Tendo-se suscitado a questão da atualização daquele texto, o autor 
aceitou o desafio, consciente de que o mesmo poderia ser útil para os 
profissionais do Direito.

Para além da revisão do texto de 2011, introduziram-se outros elemen-
tos derivados da reflexão que se manteve ao longo destes anos e que, em 
parte, já tinham estado presentes na versão inicial. 

Procurou-se dar ao texto mais coerência, superando o caracter frag-
mentário que o caraterizava e projetar nele alguns dos debates mais 
importantes que neste momento atravessam a reflexão sobre este ramo 
do Direito.

Embora a parte mais significativa do texto incida sobre matérias pro-
cessuais, o que justifica a alteração da denominação, manteve-se a parte 
que já vem do texto inicial sobre as sanções e, ao nível introdutório, 
dá-se uma visão de conjunto do Direito das Contraordenações em vigor, 
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matérias que se mostram importantes no enquadramento dos temas 
abordados.

Durante a sua atividade profissional o autor confrontou-se com o 
Direito das Contraordenações nas múltiplas áreas em que desempenhou 
funções. Este texto exprime a reflexão que acompanhou essa atividade 
e assume-se apenas como um contributo para um debate que se afigura 
necessário e urgente.
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